Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 32ª Vara Cível da Comarca da Capital

AP processo nº 2004.001.053092-3




LEILA DA SILVA DO NASCIMENTO, brasileira, separada judicialmente, aposentada, portadora da cédula de identidade nº 2135807 do IFP, inscrita  no CPF sob o n.º 786.440.707-20, residente e domiciliada na Rua Senador Muniz Freire, nº 44, apt. 303, Vila Isabel / RJ, vem, pela Defensora Pública signatária, propor 

AÇÃO DE REVISÃO DE RELAÇÃO OBRIGACIONAL CREDITÍCIA, COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

em face do BANCO BANERJ  S.A., pessoa jurídica, estabelecida nesta cidade, com agência situada à Rua  – Praça da República – Centro - Rio de Janeiro / RJ, pelos seguintes fatos e fundamentos:




Inicialmente, afirma para os fins do art. 4º da Lei 1.060/50, com a redação dada pela Lei 7.510/86, que não possui recursos suficientes para arcar com as custas do processo e honorários de advogado, sem prejuízo de seu próprio sustento e de sua família, pelo que indica para assistência judiciária a Defensoria Pública Geral do Estado.

DOS FATOS




A Demandante é titular da conta-corrente bancária n.º 13112-3, Ag. n. 0020, cujo contrato de abertura é originário da agência da instituição bancária acima mencionada, sendo que como acessório ao contrato de conta-corrente foi firmado contrato de mútuo bancário (linha de crédito) na modalidade “cheque especial”, com cobertura no valor R$ 500,00.




Certo é que, diante de necessidades financeiras, o Autor necessitou recorrer ao crédito oferecido. Contudo, em razão da exagerada desproporção entre o valor cedido e os cobrados pela Demandada, decorrência direta da abusividade dos juros fixados arbitrariamente pela instituição bancária, acabou por submeter o demandante à situação de inadimplência, uma vez que insuportáveis os encargos financeiros.




Em 30 de janeiro de 1998, o Autor dirigiu-se à Agência bancária para encerrar sua conta e quitar o débito. Nesse ato, ao Demandante foi feita a proposta de renegociação, na qual o Réu, após acrescer a dívida com valores manifestamente abusivos, impôs ao cliente a assinatura sob pena de enviar seu nome para o cadastro do SERASA.  De acordo com a renegociação, o Autor deveria pagar 20 (vinte) parcelas no valor de 53,38, com juros extorsivos já prefixados. Esse acordo baseou-se em cálculos sem qualquer amparo legal, eis que maculado de invalidade, além de causar lesão enorme ao Autor. 




O Autor quitou nove parcelas, isto é, até novembro de 1998.  Ocorre que no mês de outubro daquele ano, a agência de venda de publicidade do Jornal O Globo, onde o Autor trabalhava, não alcançou a meta estabelecida pela empresa, razão pela qual o Demandante deixou de receber a comissão de vendas, reduzindo seus rendimentos para R$ 82,00 (R$ 165,00 menos os descontos).




Além do abuso na estipulação dos juros, a situação foi sensivelmente agravada em razão da execrável capitalização dos juros, a prática ilegal do ANATOCISMO, que elevava demasiadamente o saldo devedor da conta-corrente, tornando infrutíferos os pagamentos efetuados através de depósito. 

DO DIREITO




Necessário reafirmar que a dívida bancária somente se apresenta e efetiva inicialmente após a conduta ilegal da contagem de juros dos juros, capitalizando-os, inadmitida no ordenamento pátrio, com respaldo jurisprudencial, consolidado na Súmula 121 do STF, e na posição do STJ.

“Direito privado. Juros. Anatocismo.

A contagem e juros sobre juros é proibida no direito brasileiro, salvo exceção dos saldos líquidos em conta-corrente de ano a ano.

Inaplicabilidade da Lei da Reforma Bancária (4.595, de 31.12.64).

Atualização da Súmula 121 do STF.

Recurso provido” (RESP - 2.293, Sr. Min. Cláudio Santos).




Incontroverso que na hipótese trata-se de relação de consumo, haja vista que os bancos são considerados fornecedores consoante o art. 3º, e seu parágrafo 2º, da Lei 8.078/90, portanto aplicáveis os dispositivos da lei consumerista, mormente os inerentes à proteção contratual e às cláusulas abusivas.




Não há dúvida de que o objetivo das instituições financeiras, assim como de todas as demais atividades empresariais, é o lucro, porém não se pode aceitar o abuso deste direito, sob pena de se violar regras básicas previstas na Carta Magna, que determina no Capítulo dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”(art. 5º, inciso XXXII).




Além do mais, no Título VII da Constituição Federal - Da Ordem Econômica e Financeira - deixou claro o legislador constituinte que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social (art. 170), observado, como princípio, a “defesa do consumidor”(inciso V).




Fez ainda constar do art. 192 que o sistema financeiro deverá ser estruturado a promover o desenvolvimento equilibrado do país e a servir aos interesses da coletividade.




Não é outro o escopo do diploma consumerista, que por sua vez prevê no art. 6º como direito básico do consumidor, a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais, ou seja, prestações que contenham um desequilíbrio nas obrigações de cada parte, inclusive eivando de nulidade absoluta a cláusula contratual considerada exagerada, entre outras, a que instituir vantagem que se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso(art. 51, § 1º, inciso III, Lei 8.078/90).




Destarte, considerado o contrato de mútuo bancário, e os contratos de renegociação da dívida, como contratos de adesão (art. 54, caput, do CDC), e contendo cláusulas abusivas, incluindo juros exorbitantes, aplicação de forma cumulativa de taxas e comissões, devem ser tidos como nulos, por afrontarem sobre maneira o Código de Proteção e Defesa do Consumidor.




O intervencionismo estatal nas relações contratuais de consumo, introduzido em nosso sistema legal pela Lei 8/078/90, através de disposições de ordem pública, abandonando a visão tradicional da autonomia da vontade como baliza dos termos do contrato, transfere ao Poder Judiciário a relevante função de estabelecer o equilíbrio contratual ao controlar cláusulas abusivas, impostas em contratos de adesão para crédito bancário, para o atendimento do objetivo da Política Nacional de Relações de Consumo na proteção dos interesses econômicos do consumidor (art. 4º, do CDC).




Vale lembrar, por oportuno, que o ordenamento jurídico pátrio de há muito apresenta a possibilidade do controle pelo Poder Judiciário dos juros cobrados excessivamente, e até mesmo dos lucros obtidos de forma usurária, como prevê a Lei de Crimes contra a Economia Popular (art. 4º, § 3º, Lei 1.521/51).

“Art. 4º. ........................................................

......................................................................

§ 3º. A estipulação de juros ou lucros usurários será nula, devendo o juiz ajustá-los à medida legal, ou, caso já tenha sido cumprida, ordenar a restituição da quantia paga em excesso, com os juros legais a contar da data do pagamento indevido.”




Na hipótese em tela, têm-se que não obstante a própria volúpia pelo lucro exagerado ter levado a correntista ao estado de inadimplência, a instituição bancária ré não se contém e, nos termos de renegociação, cumula nova taxa de juros com o índice de atualização da Taxa Referencial (TR), com evidente duplicidade na incidência dos juros, o que acarreta temerária iliquidez do débito.




Vêm entendendo os nossos Tribunais, em consonância com o Direito Civil brasileiro e o Código de Defesa do Consumidor, ser meramente potestativa e, portanto, ineficaz a cláusula que confere ao credor o arbítrio de submeter o devedor a flutuação dos juros, até porque possibilita variação de preço e modificação unilateral dos termos contratados.




É impressionante a disparidade entre as taxas que os Bancos pagam a seus clientes aplicadores e as taxas por eles cobradas de seus devedores, onde se verifica uma brutal diferença e por conseqüência um aumento arbitrário dos lucros.




Neste raciocínio e levando em consideração a baixa inflação que felizmente nos últimos anos acompanha o país, não se pode aceitar a cobrança de forma abusiva e extorsiva de juros, quando os parâmetros governamentais conduzem à patamares bem inferiores daquele praticado pelos agentes financeiros.




O controle governamental dos juros no mercado se realiza com a fixação das taxas limites, sendo o piso a Taxa Básica do Banco Central (TBC) e o teto a Taxa de Assistência do Banco Central (TBAN), sendo a Taxa OVER SELIC, segundo Eduardo Fortuna (Mercado Financeiro - Produtos e Serviços, Ed. Qualitymark, 11ª edição,1998), “a base do custo do dinheiro na economia, deixou de ser definida pelo BC e passou a ser determinada pelos mecanismos de mercado com base no conceito de ‘oferta e procura por liquidez’”, e continua dizendo que a “taxa Selic passou a estar inserida numa ‘banda de juros’ com limite inferior (piso) de TBC e superior (teto) de TBAN.”




Assim sendo, é a presente, neste ponto, para buscar a tutela jurisdicional para decretação da revisão da relação obrigacional creditícia desde sua origem, com a revisão da cláusula contratual estipuladora dos juros exorbitantes no contrato de cheque especial, estabelecendo como patamar máximo dos juros a TAXA SELIC nos limites dos fixados pelo Governo Federal e reguladores do mercado, e via de conseqüência a de forma a apresentar caráter líquido.




Às parcelas cobradas abusivamente é cabível a aplicação do artigo 1.531 do Código Civil Brasileiro, in verbis :

“Art. 1.531 - Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas, ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele exigir, salvo se, por lhe estar prescrito o direito, decair da ação.”




O comando legal acima também foi inserido no parágrafo único do artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor.




Ademais disso, que sejam expurgadas todas as cobranças indevidas, ou seja, aquelas que o Banco não possa justificar com amparo fático e jurídico ( tendo em vista a inversão da prova em favor do consumidor).




É cediço que nenhuma pessoa é obrigada a se sujeitar a arbitrariedades alheias.  É direito natural do homem (e também consagrado em nossa Constituição da República), resistir às aviltações  contra ele praticadas.  A Autora jamais deixou de honrar seus compromissos, porém arcar com uma dívida mais de duas vezes maior que os valores que utilizou (em um lapso temporal de pouco mais de um ano) seria uma completo absurdo.




Sua honestidade e honradez, contudo, fizeram-na procurar, de imediato, uma solução negociada, uma composição que, lamentavelmente, foi negada pela própria Ré.




Por fim, tendo em vista a vulnerabilidade e hipossuficiência técnica do consumidor, requer a aplicação da cláusula da inversão do ônus da prova, para obrigar a instituição bancária demandada na apresentação de todos os cálculos descritivos da dívida, apontando as taxas e forma de aplicação dos juros e comissões, os pagamentos efetuados pelo demandante.




Destaca-se que a situação de inadimplência, acarretada pelos juros exorbitantes e a incidência de taxas e comissões cumulativas, traz fundado receio de dano de difícil reparação, consistente na perda do patrimônio, a autorizar a concessão da ANTECIPAÇÃO PARCIAL DA TUTELA, de forma a suspender todo e qualquer pagamento e descontos diretos nas conta-correntes de titularidade do demandante, até a apuração do realmente devido, bem como suspendendo toda e qualquer medida judicial, mormente, Execução Judicial ou Extrajudicial, além da exclusão do nome do demandante dos cadastros de devedores (SPC e SERASA).




Face ao exposto requer a V.Exa.:

a) a concessão da antecipação da tutela, para determinar a suspensão de todo e qualquer pagamento e descontos diretos na conta-corrente do demandante, até a apuração do realmente devido, bem como suspendendo toda e qualquer medida judicial, mormente Execução Judicial ou Extrajudicial, além da abstenção do lançamento do nome da Autora dos cadastros de devedores (SPC e SERASA), oficiando-se, para tanto, à instituição bancária;

b) seja, em conformidade com o art. 355, do CPC, determinada a exibição do contrato origem da relação obrigacional creditícia, e, consoante o inciso VIII, do art. 6º, do Código de Defesa do Consumidor, seja determinada a inversão do ônus da prova, a apresentação de todos os cálculos descritivos da dívida, apontando as taxas e forma de aplicação dos juros e comissões, os pagamentos efetuados pelo demandante;

c) após a concessão da antecipação da tutela, seja determinada a citação do Réu, para, querendo, responder ao pedido, sob pena dos efeitos da revelia;

d) seja julgado procedente o pedido, para declarar o quantum debeatur, procedendo-se a revisão da relação obrigacional creditícia desde sua origem, com a declaração de nulidade da cláusula contratual estipuladora dos juros exorbitantes no contrato de cheque especial, estabelecendo como patamar máximo dos juros a TAXA SELIC, bem como para anular o pacto de renegociação;

e) seja julgado procedente o pedido para condenar a Ré na repetição em dobro do indébito, na forma dos artigos 1.531 do CCB e par. único do CDC, quanto às quantia cobradas abusivamente;

f) a condenação da Ré para suspender todo e qualquer pagamento e descontos diretos na conta-corrente do demandante, bem como à abstenção do lançamento do nome da Autora dos cadastros de devedores (SPC e SERASA); 

f) a condenação do Réu, nas verbas sucumbenciais, revertidas as relativas aos honorários de advogado em favor do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública Geral do Estado.




Indica prova documental, testemunhal, depoimento pessoal do representante legal do Réu, sob pena de confissão, e pericial, se necessária.




Dá à causa o valor de R$ 1.300,00.




Rio de Janeiro, 21 de junho  de 1.999.

André Luís Machado de Castro

Defensor Público

mat. 835.246-0
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